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Capítulc 

Das Nulid: 

1.1 Natureza jurídica das nulida, 

O tema das nulidades é dos mais cor 

incertezas e dificuldades, eis que o Código 

e o entendimento doutrinário mudou bast, 

relação a falhas processuais que venham a 

ou relativas, seja em relação a diversos outr 

brasileiro, que ainda hoje não segue de forr 

Não há consenso acerca da natureza e 

configuram mero erro, imperfeição, vício , 

tros, a nulidade é uma sanção, e nesse sentic 

Há assim duplo significado ou dois aspectm 

torna o ato imperfeito e outro para exprim 

ção do ato jurídico ou sua inviabilidade jur 

Para nós, ambas correntes não se mm 

pletas, e por isso mesmo não satisfazem ove 

za jurídica das nulidades. O ato pode ser pe 

denúncia interposta na justiça estadual prn 

bordo de uma aeronave, por exemplo. A den 

te perfeita, mas o juízo de interlocução é de 

A segunda corrente, peca por não fazer dist 

nulidade e suas consequências jurídicas (qu 

Entendemos que a nulidade, reside na 

processual, em desconformidade com o me 

da tipicidade das formas). Um exemplo que 

à ausência na audiência de custódia da apr 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo penal, cit., p. 38; 
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